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RESOLUÇÃO SEI Nº 0013183037/2022 - SAS.UAC

 

 

Joinville, 08 de junho de 2022.
CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei nº 5.622 de 25 de setembro de 2006, alterada pela
Lei nº 8.740, de 01 de outubro de 2019

 

 

Resolução nº 025 de 06 de junho de 2022.
 
Dispõe sobre o cofinanciamento referente ao Exercício de 2022, do Fundo Estadual

de Assistência Social – FEAS.
 

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, órgão colegiado de caráter deliberativo, fiscalizador e
permanente, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conferidos pela Lei 5622/2006, alterada pela Lei
nº 8.740, de 01 de outubro de 2019, conforme deliberação em reunião extraordinária no dia 06 de junho de
2022;

Considerando que o Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS é órgão colegiado de caráter
deliberativo, fiscalizador e permanente;

Considerando que o CMAS possui atribuições de acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos e
ações em relação ao Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS;

Considerando a Política Nacional de Assistência Social, a Resolução CNAS nº 109/2009, a Norma
Operacional Básica – NOB/SUAS, a Norma Operacional de Recursos Humanos – NOB/RH/SUAS;

Considerando o ofício SEI n° 0013067492/2022-SAS.UAF.ADE concernente ao Plano de Trabalho do
Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS – 2022 em relação ao cofinanciamento estadual do SUAS
2022 do FEAS, no valor total de R$1.147.959,18 (hum milhão, cento e quarenta e sete mil, novecentos
cinquenta e nove reais e dezoito centavos).

Resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Trabalho do Município de Joinville – Recursos do Estado de Santa Catarina –
Fundo Estadual de Assistência Social – FEAS – 2022 para cofinanciamento Estadual dos Serviços de
Proteção Social Básica, Serviços de Proteção Social Especial de Média e Alta e Benefícios Eventuais, sendo
que o Município poderá escolher um valor para cada Proteção Social ou Benefícios Eventuais, conforme as
legislações e normativas da Política de Assistência Social e do Sistema Único de Assistência Social – SUAS
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os quais serão repassados pelo Estado em 3 (três) parcelas a ser aplicado nas gerências de proteção social
básica R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para investimento. Gerência de proteção especial de
média complexidade R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) para investimento e benefícios eventuais,
especialmente para o auxílio natalidade no valor de R$ 847.959,18 (oitocentos e quarenta e sete mil,
novecentos cinquenta e nove reais e dezoito centavos).

Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Esta resolução possui o anexo SEI  0013183259

 

Reinaldo Pschaeidt Gonçalves

Presidente do CMAS

 

 

 

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Reinaldo Pschaeidt Gonçalves, Usuário
Externo, em 08/06/2022, às 11:48, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863,
de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.joinville.sc.gov.br/
informando o código verificador 0013183037 e o código CRC 88340D92.

Rua Presidente Afonso Penna, 840 - Bairro Bucarein - CEP 89 - Joinville - SC - www.joinville.sc.gov.br

22.0.190972-0

0013183037v4



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

L DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
GERÊNCIA DE FINANCIAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ANO: 2022

PLANO DE TRABALHO DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE
PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE
BENEFÍCIOS EVENTUAIS

SEÇÃO  1 -  I DENT I F I CAÇÃO

1 ÓRGÃO GESTOR ESTADUAL : SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SDS

RAZÃO SOCIAL DA UNIDADE GESTORA: CNPJ:
FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 01.056.698/0001-20

2 IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO DO PRESENTE PLANO DE TRABALHO

NOME: CARGO:
FABIANA RAMOS DA CRUZ CARDOZO SECRETARIA

E-MAIL INSTITUCIONAL: TELEFONE:
Fabiana .cardozo @ joinviile .sc.gov.br (47 ) 99103-1869

LOCAL DE TRA3ALHO (ORGÃO/SETOR):
SECRETARIA DF ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JOINVILLE

SEÇÃO 11- TERMO DE ACEITE AO CO FINANCIAMENTO

3 CONSIDERANDO:

A Lei  n2 8.74 2, de 7 de dezembro de 1 993,  alt erada pe la Lei n° 12 .435 , de  6 de julho de 2 011,  lei  Orgânic a de

Assis tênci a Soc ial -  LOAS, em espe cial:  o inciso  1 do  art.  13 que t rata sobre  a co mpetê ncia do Estado  dest inar

recursos financeiros aos municípios, a título de participação no custeio dos Benefícios Eventuais; o inciso 11 do art.

13 que dis põe sobre a competência do Estado cofinanciar, por meio de transferência aut omátic a, o

apri morament o da ges tão,  os serviços , os  pro gramas e  os proj etos  de assi stência soci al e m âmbito  regional ou

loc al ; o  art.  2 2 que  e nte nde por  Be ne fí cio s Eve nt uai s as  pr ovisõ es  supl ement ar es e pro vi só rias que  i nte gr am

organic ament e as  gar ant ias do  Sist ema únic o de As si st ênc ia Soc ial  -  SUAS e s ão  pre st adas ao s ci dadão s e as

famílias  em virt ude de nascimento, mor te, situações de vulner abilidade tempo rária e de calamidade pública;

A Resolução n° 145 , de 15 de outubro de 2004, do Consel ho Naci onal de Assi stência Soci al - CNAS, que aprova a

Política Nacional de Assistência Social - PNAS;

A Resolução n2 212, de 19 de out ubro de 2006, do CNAS, que propõe critérios orie ntadores para a

regulamentação da provisão de Benefícios Eventuais, no âmbito da Política Pública de Assistência Social;

A Resolução n2 269, de 13 de dezembro de 2006 , do CNAS, que aprova a Norma Operacional Bás ica de Recursos

Humanos - N03/RH/SUAS;

O Decreto Fede ral nc 6.307,  de 14 de deze mbro de 2007, que di spõe sobre os Benefí ci os Eventuais , de que trata

a Lei n° 8 .742, de 7 de dezembro de 1993;

A Re solução n° 10 9 , de 1 1 de nove mbr o de 2 00 9 , do CNAS, que  apr ova a Tipif ic aç ão Nacional de Ser viços

Socicassistenciais;

A Resolução n° 39, de 9 de dezem bro de 2010, do CNAS, que di spõe sobre o processo de reordenamento dos

Rubrica - Ges tor(a) FMAS

h i
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
GERÊNCIA DE FINANCIAME NTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Benefícios Eventuais, no âmbito da Política de Assistência Social em relação à Política Pública de Saúde;

A Reso lução n9 33,  de 1 2 de dezembr o de 2 012, do CNAS, que  apro va a Norma Operaci onal Básica do Si stema

Único de Assi stênci a Soci al - NOS/SUAS , em especi al : o i nci so II do art. 15 que trata da responsabi l i dade do

Estado de cofinanci ar , por meio de transferência regul ar e automáti ca , na modali dade fundo a fundo, os serviços,

programas, projetos e benefí ci os eventuais e o apri moramento da gestão, em âmbi to regi onal e l ocal; e o inciso

VI do art. 137 que di spõe sobre a competênci a da CIB em pactuar cri téri os, estratégi as e procedi mentos de

repasse de recursos estaduai s para o cofinanci amento de servi ços, programas , projetos e benefíci os

socioassistenciais aos municípios;

A Resolução do CEAS n9 16, de 23 de novembro de 2016, que revoga a Resolução n9 20 de 27 de maio de 2014 e

suas al terações , e propõe critéri os ori entadores para a regulamentação ca provi são de Benefí cios Eventuai s no

âmbito da Política Pública Estadual de Assistência Social e do cofinanciamento estadual;

A Re so lução do  CEAS n9  1 5,  de  1 2 de  dezembr o de  2 01 7 , que al te ra o  art . 22  da Res ol uç ão  n2 16  de 23  de

novembro de 2016 que revoga a Resol ução n2 20 de 27 de mai o de 2014 e suas al terações , e propõe cri téri os

orientador es para a regul ament ação da pr ovisão de Benef ícios  Eventuais  no âmbito  da P olíti ca Pública Estadual

de Assistência Social e do cofinanciamento estadual;

A Lei 1 7.819/2 019, que insti tui o Fundo Es tadual de Assi stência Social - FEAS/SC, dis põ e s er  c ondiç ão  para o

recebi mento dos repasses a efeti va i nsti tuição e funci onamento do Consel ho Muni ci pal  de Assi stênci a Soci al  -

CMAS, de composição paritári a entre governo e soci edade ci vi l, Pl ano Muni ci pal  de Assistênci a Soci al  e Fundo

Municipal de Assistência Social com orientação e controle dos respectivos CMAS;

A Resolução n°01/2021 da Comissão lntergestores Bipartite de Santa Catarina - CIB/SC, que em Reunião Plenária
extraordi nári a re alizada no dia 2 9 de  mar ço de 20 21- resol ve "pact uar crit ério s, prazo s e proc edimento s para o
cof inanc iame nto  e st adual  dos se rviço s da Proteção Social Bási ca,  Pro teç ão Soci al de Medi a Complexi dade e
Proteção Social Especial de Aita Complexi dade e Benefí cios Eventuais no val or de R$ 50.000.000,00 ( Ci nquenta

mi l hões de reai s ); referentes o cofinanciamento 2021.
A Re s ol ução  CEAS n9  00 5/ 2 02 1 , OSde  abri l  de 2 02 1 , que  "apro va "a pac tuação  do  c o fi nanci ame nto  par a o
exer cíc io de 202 1 dos cri tér ios , prazos e proc edi mentos do repass e de r ecurso s e staduais,  al otados  no  Fundo
Estadual de Assistência Social de Santa Catarina - FEAS/SC, para os Serviços de Proteção Social Básica, Proteção
Social Especia e Benefícios Eventuais.".

4 OBJETO

0 presente tem como objeto o ac eite do Município ao Cofi nanci amento Estadual  dos Servi ços de Proteção
Soci al  Bási ca, Serviço de Proteção Soci al e dos Benefí cios Eventuai s , conforme estabelecido nas legi sl ações e
no rmati vas  da Políti ca de Assis tência Soci al e do Sist ema único de Ass istênc ia Soc ial -  SUAS , e f ormali za as
responsabilidades gerais e específicas que assume o Gestor da Secretaria Municipal de Assistência Social.

5 RESPONSABILIDADES DO MUNICiPIO/SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

i - Zelar pela Lei n9  8.74 2, de  7 de  deze mbro de 19 93, alteada pel a Lei  n° 1 2.435 , de 6 de julho  de 2 011 - Lei
Orgânica de Assistência Social;
II - Real izar o aceite formal  do cofi nanci amento estadual , por mei o deste, conforme os prazos estabel eci dos e os
repasses dos recursos;
III - Submeter à deliberação do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) o Aceite do cofinanciamento;
IV - Elaborar o(s) Planejamento (s) da Execução dos Recursos referente ao cofinanciamento estadual e submeter
à aprovação do CMAS;
V - Dar ciência ao CMAS quanto à destinação dos recursos cofinanciados;
VI- Garantir que os serviços da Proteção Soci al  Básica prestados no muni cí pi o estejam articul ados com a gestão
territorial da rede socioassistenciai;
VII- Garantir para que os serviços vinculados à Proteção Soci al Básica estejam situados no terri tório do municí pio
cofinanciado;
VIII - Garantir equipe técnica de referência no CRAS, de acordo com o preconizado na Norma Operacional Básica
de Recursos Humanos (NOB-RH/SUAS/2006), que será responsável pela oferta do 5arviço de ?ro __."_

. conca -



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

1 GERENCIA DE FINANCIAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Atendimento Integral a Famíl ias (PAIF) e pela gestão do terri tório;
IX- Garantir o funcionamento dos CRAS , no mínimo , 40 (quarenta ) horas semanai s;
X- Manter o CRAS em funcionamento , segui ndo as normati vas do Sistema único de Assi stência Soci al (SUAS);
X1 - Promover ações i ntegradas e i ntersetori ai s com vi stas à prevenção do afast ame nto do usuári o  do seu

conví vio famil iar e comunitário , bem como preventivas às vi ol ações de direi tos;
XII - Garanti r que os serviços prestados pel o Centro de Referênci a Especi ali zado de Assistênci a Soci al - CREAS
estejam articul ados com a gestão territorial da rede soci oassistenci al da Proteção Social  Especi al;
XIII - Garantir a utilização dos recursos nos serviços ofertados no CREAS e no Serviço Especializado em
Abordagem Social e/ou Servi ço Especiali zado para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famí li as executados já
em 2014 por entidade de assi stência social , assegurando ao Consel ho Muni ci pal de Assi stência Soci al  - CMAS que
tais serviços estejam referenciados ao CREAS;
XIV - Garanti r as equi pes de referênci a dos servi ços soci oassi stenci ai s da Proteção Soci al  Especial conforme
previstos na NOB-RH / SUAS (2006 ) e na Resolução CNAS n2 17, de 20 de junho de 2011-
XV - Garanti r espaço físico exclusi vo e com os espaços essenci ai s el encados no Caderno de Ori entações Técni cas
do Centro de Referência Especializado de Assi stênci a Social (MDS, 2011) e/ou no Caderno de Orientações
Técni cas do Centro de Referência Especiali zado para População em Situação de Rua (MDS, 2011);
XVI - Garanti r o funcionamento dos CREAS e Centro - POP (se for o caso ) de, no mí nimo , 8 (oito ) horas di ári as e 40
(quarenta ) horas semanais;
XVII - Garantir a referência e e contra referência entre a Proteção Soci al Bási ca e a Proteção Social Especial-
XVIII - Garantir a util i zação dos recursos nos serviços da Proteção Social Especi al  de Alta Complexi dade, quai s
sejam: Servi ço de Acol hi mento Insti tuci onal  nas modal idades de Residênci a Incl usiva , Casa Lar, Abrigo , Casa de
Passagem e/ou Servi ços de Acolhimento em Famí lia Acolhedora , e/ou Serviços de Acolhi mento em Repúbl ica;
XIV - Garantir que não haja ocorrênci a de vi ol ação de Direitos Humanos nos serviços de acol hi mento;
XX - Para aquel es que tenham serviços de Acol hi mento para Crianças , Adol escentes e Jovens assumir o
compromisso e a responsabi li dade no que concerne ao reordenamento da oferta de servi ços para esse públi co;
XXI - Avaliar por meio de indicadores a quali dade da prestação dos serviços , dando ci ênci a aos órgãos de control e

social e de  defesa dos di re i tos , assumi ndo o compromi sso de manter atual i zadas as i nformações cadastrai s
registradas no CADSUAS, Censo SUAS, e SUASWEB e outros i nstrumentos de acompanhamento e moni toramento

acerca da oferta munici pal dos serviços da Proteção Soci al  Bási ca, da Proteção Soci al Especi al  de Médi a e Alta
Complexidade e dos Benefícios Eventuais;
XXII - Prestar i nformações periodi camente e sempre que sol i ci tado , ao órgão gestor estadual  da Pol í ti ca de

Assistência Social - SDS, ao Consel ho Estadual  de Assistência Social  - CEAS/SC e aos órgãos de Controle Externo;
XXII: - Prover e promover a partici pação dos profissionai s do SUAS em processos de capaci tação;
XIV- A documentaç ão comprobatória das despesas real i zadas deverá ser manti da até a aprovação das contas em
arquivo corr ente e por mais 5 (cinco) anos em arqui vo intermediário.

6 OUTRAS DISPOSIÇÕES

1 - 0 descumpri mento das responsabil i dades elencadas no i tem 5 deste Pl ano de Trabal ho poderá impl icar no
bl oqueio do repasse financeiro do Cofinancí amento Estadual  de que trata este Termo de Aceite e na devolução
dos recursos recebidos;
II - As dúvi das e controvérsias porventura surgi das em função da execução deste i nstrumento, que não possam
ser di rimidas admini strativamente , no i mbito dos Consel hos Munici pais , serão apreci adas e jul gadas pelo órgão
Gestor Estadual  e pel o Consel ho Estadual de Assis t ênci a Soci al  e/ou outras i nstânci as de Controle Externo, à luz
da legi slação e de doutrina aplicável  ao caso.

SEÇÃO III - PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS PARA A PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA

7 IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA OFERTADOS NO MUNICÍPIO QUE SERÃO
CO FINANCIADOS

SERVIÇOS - Ações onde serão apli cados os Recursos LOCAL DE OFERTA
X5 e r vi ç o  de Proteção e Atendimento Integral  à Família (PAIF); CRAS

CRAS

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vincules (SCFV); CENT RO DE CO NVIVÊNCIA

ENTIDADE

L O r i c a -  u e s m , a

1 3 5 1 2 - 1 7 ^ 2 p : 5
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ESTADO DE SANTA CATARINA
-- SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DE FINANCIAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas com
De iciência e Idosas.

DOMICÍLIO

8 PROPORÇÃO DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS (assi nal e apenas um campo)

30% para custeio e 70% para investimento

70% para custeio e 30% para investi mento

50% para custei o e 50 % para i nvesti mento

100% para custeio

>Ç100% para i nvestimento

9 PLANO DE APLICAÇÃO

O valor previsto para CUSTEIO será apli cado em:

Aquisição de materiais de expediente e consumo aos Serviços da Proteção Social  Bási ca

Aquisição de produtos de l impeza e higi ene necessários à oferta dos Serviços da Proteção Social  Bási ca

Alimentação nas ofici nas do PAIF e / ou nos grupos do SCIV

Conservação e adaptação de i móvel  públ ico com destinação exclusiva aos Serviços da Proteção Social  Bási ca

Manutenção e/ou outras despesas vinculadas aos Servi ços da Proteção Social Bási ca

Pagame nt o de salário dos trabalhaceres do SUAS ( de acordo com a lei  17 819 de 09 de dezembro 2019).

0 val or previ sto para INVESTIMENTO será apl icado em:

X Aqui s i ç ão de :nobiliário e utensíl ios necessários à Proteção Social Básica

:X Aquis i ção de equipamentos eletrônicos e de informática necessári os à Proteção Social Bási ca

t Aqui sição de veículo para uso excl usi vo do CRAS

O u t r o s.

Tendo como base o valor de R$ 127.551,02 pactuado para o Muni cípi o que tem um CRAS.
Qual  val or que o este Muni cí pi o deseja para a Proteção Soci al  Básica : R$ 150.000,00

Conta para Proteção Social Básica:

N9 DA AGÊNCIA: CONTA CUSTEIO: N° DA AGÊNCIA: CONTA INVESTIMENTO:

3155-0 200.006-7

CNPJ  re fer ent e à conta i nformada : 0 8 .1 8 4 .7 85 / 0 0 0 1 - 0 1

SEÇÃO IV - PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS PARA A PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA

COMPLEXIDADE
11 IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MÉDIA COMPLEXIDADE OFERTADOS NO MUNICÍPIO QUE SERÃO
COFINANCIADOS

SERVIÇOS - Ações onde serão apl icados os Recursos :
LOCAL DE OFERTA DO
SERVIÇO:

X Serviço de Proteção e Atendimento Especializado X CREAS
a Famílias e Indivíduos - PAEFI

IX: Serviço Especializado em Abordagem Social CREAS

CENTRO PCP

Rubrica - Gestor (a) FMAS

-, í
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' ESTADO DE SANTA CATARINA
,SECRETARIA DE ESTADO DC DESENVOLV;,'v!ENTO SOCIAL

DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
` 3 3 , GERÊNCIA DE FINANCIAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

F- Ou t r o :

Serviço de Proteção Social a Adolescentes em
CREAS

Cumprimento de Medi da Soc ioeduc ativa de Liberdade
Assistida - LA e de Prestação de Serviços à ^  Ou t r o :
Comunidade- PSC

iX CREAS

Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas r -
com Deficiéncia, idosas e suas Famílias

, Outro:

Serviço Espec iizado para Pessoas em Situação XÌCENTRO POP
Rua

12 PROPORÇÃO DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS ( assi nal e apenas um campo)

30% para custeio e 70% para investimento

70% para custeio e 30% para investimento

50% para custeio e 50% para investimento

100% para custeio

X 1002 1. para investi mento

13 PLANO DE APLICAÇÃO

O valor previsto para CUSTEIO será apl i cado em:

j Aquisição de materiais de expediente c consumo aos Serviços da P.S.E. de Média Complexidade

Ì Aquisição de produtos de l impeza e higiene necessári os à of erta dos Serviços da P.S.E. de Média
Comple xidade

Alimentação

Conservação e adaptação de imóve l públic o com de stinação exclusiva aos Serviços da P.S.E. de Média
Co mpl exidade

Manut enção e/o u outr as despesas vinculadas aos Serviços da P.S.E. de Média Complexidade

_' Pagamento de salário dos trabalhadores do SUAS ( de acordo com a lei 17 819 de 09 de dezembro 2019).

O valor previsto para INVESTIMENTO será apl i cado em:

Aquisição de mobiliário e utensílios necessários à P.S.E. de Média Complexidade

Aquisição de equipamentos eletrônicos e de informática necessários à P.S.E. de Média Complexidade

Aquisição de veículo para o serviço ofertado

Outros. QUAIS:

Tendo como base o val or de R$127.551,02 pac t uado para o Município que tem um CRAS.

Qual valor que o este Município deseja para a Proteção Social de Média R$150-000.00

Co nt a para Prot eção  Soci al  Médi a : DADOS BANCÁRIOS

N2 DA AGÊNCA: CONTA CUSTEIO: 1 N? DA AGÊNCIA: CONTA INVESTIMENTO:

R u b r i c a  -  G e s t o r ( z )  F M P S
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DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

3155-0

CNP J  r e f e r e nt e  à co nt a i nf o r mada:  08 .1 8 4 .7 8 5 / 0 0 0 1 - 0 1

17.926-4

SEÇÃO V - PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS PARA A PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA

COMPLEXIDADE
16 IDENTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ALTA COMPLEXIDADE OFERTADOS NO MUNICÍPIO QUE SERÃO
COFINANCIADOS

Serviços de Acol himento Insti tucional  onde INSTITUIÇÃO QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO DO
serão apl icados os Recursos : EXECUTORA: PÚBLICO ATENDIDO:

Casa Lar (Quantidade : ) Governamental

Não Governamental

GovernamentalAbrigo Institucional (Quantidade: É
Não Governamental

C Casa de Passagem (Quantidades L_' Governamental

Não Governamental

Residência :nciusiva (Quantidade:
r -

Governamental

Não Governamental

Demai s serviços onde serão apl icados os INSTITUIÇÃO QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÃO DO
Recursos : EXECUTORA: PÚBLICO ATENDIDO:

Serviço de Acolhimento em Familia

Acolhedora (Quantidade:

Serviço de Acolhimento em República

Governamental
(Quantidade : ) I Não Governamental

17 PROPORÇÃO DA DESTINAÇÃO DOS RECURSOS (assi nal e apenas um campo)

30% para custeio e 70% para investimento

70% para custeio e 30% para investimento

50% para custeio e 50% para investimento

para custeio

100% para invest imento

18 PLANO DE APLICAÇÃO

O valor previsto para CUSTEIO será aplicado em:

Rubrica - GeSror(al FMAS

r
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Aquisição de materiais de expediente e consumo aos Serviços da P.S.E. de Alta Complexidade

Aquisição de produtos de l impeza e hi gi ene necessários à oferta dos Servi ços da P.S.E. de Al ta Complexi dade

Al imentação

Conservação e adaptação de i móvel  público com desti nação excl usiva aos Serviços da P.S.E. de Al ta
Compl exi dade

Manutenção e/ou outras despesas vincul adas aos Serviços da P.S .E. de Alta Complexi dade

Pagamento d e salário dos trabalhadores do SUAS ( de acordo com a l ei 17 819 de 09 de dezembro 2019).

O valor previsto para INVESTIMENTO será apl i cado em:

I Aqui sição de mobiliário e utensí lios necessários à P.S.E. de Alta Complexidade

Aquisição de equi pamentos eletrônicos e de informáti ca necessári os à P.S.E. de Alta Compl exi dade

Aquisição de veículo para o serviço ofertado

Outros. QUAIS:

Tendo como base o val or de R$127.551,02 pactuado para o Município que tem um CRAS.
Qual valo r que o este Municipio deseja para a Proteção Socia , de Alta Complexidade R$

Conta para P roteção Soci al  Especi al : DADOS BANCÁRIOS

N° DA AGÊNCIA: CONTA CUSTEIO: N2 DA AGÊNCIA: CONTA INVESTIMENTO:

r e f e r e nt e  a c o nt a i nf o r mada:

SEÇÃO VI - PLANEJAMENTO DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS PARA BENEFÍCIOS EVENTUAIS

20 PLANO DE APLICAÇÃO - IDENTIFICAÇÃO DOS BENEFÍCIOS EVENTUAIS OFERTADOS NO MUNICÍPIO ONDE
SERÃO APLICADOS OS RECURSOS

Os recursos do cofi nanci amento estadual  desti nados aos Benefí ci os Eventuai s serão apli cados em razão de:

Nascimento

Morte

Vulnerabilidade Temporária

Calamidade Pública

Te ndo como bas e o valor de R$127.551,02 pac t uado para o Município que tem um CRAS.

Qual valor que o este Município deseja para os Benefícios Eventuais R$847.959,18

Co n t a  pa r a Benefí ci os Eve ntuai s : DADOS BANCÁRIOS

MJ DA AGÊNCIA:

3155-0

CONTA CUSTEIO:

200.004-0

CNP J refer ent e à c onta i nfor mada:  0 8.1 84 .7 8 5 10 0 0 1- 0 1

Rubrica - Gestor (a) FMAS
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OBS: TODAS AS CONTAS INFORMADAS NESTE PLANO DE TRABALHO DEVEM SER, OBRIGATORIAMENTE,
ESPECÍFICAS PARA 0 COFINANCIAMENTO ESTADUAL, SENDO PROIBIDO UTILIZAR AS CONTAS DO
COFINANCIAMENTO FEDERAL, OU QUALQUER OUTRA QUE NÃO SEJA ESPECÍFICA DO COFINANCIAMENTO
ESTADUAL. CASO 0 MUNICÍPIO NÃO POSSUA ESSAS CONTAS, DEVERÁ ABRIR NO BANCO DO BRASIL,
OBRIGATORIAMENTE EM NOME DO CNPJ DO FMAS, E NOMEADA CONFORME A ÁREA DO SUAS A QUAL SERÁ
DESTINADO, NESSE CASO, BENEFíCIOS EVENTUAIS (CUSTEiO).

22 DO PREENCHIMENTO DAS SEÇÕES QUE TRATAM DO(S) PLANEJAMENTO(S) DA EXECUÇÃO DOS RECURSOS

I -  Em rel aç ão às seções do Pl ano de Tr abalho que  t ratam do( s) Pl anejamento (s) da Execução dos Recursos, o

órgão gestor municipal de As sistência Soc ial deverá pre encher SOMENTE as s eçõ es que  co rres pondem às  ár eas
(Proteções Sociais e/o u Benefícios Eventuais ) em que o Município pretende utilizar os re cursos repassados pela
SDS, por meio do FEAS/SC;
11 - Caso o Municípi o, preencha alguma s eção que t rata do(s) Plane jame nto( s) da Execução dos Recursos e, for
ve ri fi cado ,  por  e st a Sec re tari a de Es tado que não há a c ompro vação  da at i vaç ão  e  i mpl antaç ão  do  níve l de
proteção s ocial corr espondente  ao preenc himento re alizado pelo Municí pio nos si stemas de informação  oficiais
do SUAS, a referida seção será auto mat ic ame nt e desco nside rada e o Município será habilitado ao
cof inanc iamert o est adual SOMENTE das áreas que comprovadame nte são ofe rtadas pelo ente  municipal;
111 - 0 ó rgão gest or munic ipal de Assistênci a Social SOMENTE ser á habi lit ado ao  co ti nanc iamento  e stadual  e
receberá os rec urs os est aduais  re fer ent es às Prot eçõe s Sociais e ao s Be nef ício s Event uais , de ac ordo co m o
preenchimento realizado no Plano de Trabalho e que são efetivamente ofe rtados no Município;
IV - A oferta dos níveis de proteção social nos Municípios será verificado nos sistemas de informação oficiais do

SUAS e a dos benefícios eventuais ser á verificada por meio da documentação  solicitada pela SDS, uma vez que no
Art. 22 da Resolução CEAS n° 01, de 20 de março de 2020, é elegível ao cofinanciamento estadual para benefícios
event uais,  os Munic ípios  "que pos suem a l egi slação que re gulame nta a conces são de Bene fícios  Event uais, até a
data de deliberação desta resolução.".

SEÇÃO VII - DECLARAÇÕES DA GESTÃO MUNICIPAL

23 DECLARAÇÕES

- Declaro  sob as penas da lei, que as info rmações prestadas no pre sente são  a expre ssão da verdade;
- Declaro que li e estou de acordo: com o Aceite do Cofinanciamento, exposto na Seção 11; com o(s)
planejamento(s) da execução do(s) recurso(s) assinalado(s); e com as proporções do(s) recurso(s)
assinalada(s);
- Declaro possuir Fundo Municipal de Assistência Soci al - FMAS instituído e em f uncionamento, com alocação
de recursos do Tesouro Municipal e m seu orçamento e com Unidade Orç amentária c onstituída;
- Declaro que os rec ursos financeiros proveniente s do cofinanciamento  estadual serão inclusos  no orçamento
do FMAS;
- Declaro ter ciência do valor previsto a ser recebido, publicado ria Resolução CEAS/SC n205/2021, publicada
na íntegra no sítio eletrônico da SDS.
- Decl aro que as  cont as bancári as informadas de  cust eio e /ou i nvest iment o para cada níve l de prote ção s ocial
e / o u de custeio para benefícios eventuais, cor re spo ndent es ao preenchimento realizado nes te Plano de
Trabal ho , e stão ati vas e  são espec ífi cas  para o  co financiamento  es tadual, não s endo uti li zadas  par qualquer
outro fim.

JOINVILLE, 27 de MAIO de 2022.

a-( )FMAS

. . w51  2 ' ^ r 2 .0). 117 3
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FABIANA RAMOS DA CRUZ CARDOZO
Gestor(a) da Assistência Social Municipal

SEÇÃO VIII - APROVAÇÃO DO CMAS

ATENÇÃO!
Nessa seção devem constar , os dados da reunião do CMAS que anal isou e aprovou o Pl ano de Trabal ho
assi nado pel a Gestão Municipal. Logo, a data da reuni ão deve ser posteri or à data de assi natura do Pi ano de
Trabal ho nel a Gestão Municipal .

24 APROVAÇÃO DO CMAS QUANTO AO COFINANCIAMENTO ESTADUAL

RESOLUÇÃO CMAS N2: ATA N2: DATA DA REUNIÃO:

25 DECLARA ÇÕES

Declaro que este  Plano de Trabalho  fo i anali sado  pe lo CMAS e foi  aprovado em Reuni ão , de ac ordo com a
Resolução CMAS de que trata o item 23 deste Plano de Trabalho.
Nessa Resol ução , o CMAS aprova o valor a e também aprova a di stri buição dos recursos , de acordo com o que
foi  defi nido no(s) pl anejamento(s) da execução dos recursos ser recebi do pel o Muni cí pi o , de aco rdo  co m o
indi cado na Resolução CEAS n°- 05/2021, publicada na íntegra no si tio eletrônico da SDS.

REINALDO PSCHAEIDT GONÇALVES
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

Email para duvidas e enviar o P lano : aes taoae feas (a)amail.com

Emaii para duvidas e enviar o Plano : aes iao_ efeas ca gmai1.com

Te[: 48 3664 0692 e ou 3664 0778

Celular /  WhatsApp 48 99617 4457 Ânge lo

Rubrica - Ge >:o 1aj -MAS


